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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO


PROCESSO Nº. 23066.001203/2016-20
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 03/2016
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP 
EXCETO QUANTO AO ITEM 26, (AMPLA PARTICIPAÇÃO). 
A Universidade Federal da Bahia, Instituição Federal de Ensino sob forma de autarquia em regime especial criada pelo Decreto Lei nº9. 155 de 08 de abril de 1946, aqui denominada simplesmente UFBA, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço do grupo e por item isolado, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 5.450, de 2005, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 3.722, de 2001, ao Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, à Lei Complementar nº 123, de 2006, lei Complementar n° 147/2014, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
Data da abertura da sessão pública: 27 de junho de 2016
Horário: 09h -  horário de Brasília 
Horário Local: 09h

Endereço: Portal Comprasnet- www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet, até a data e horário da abertura da sessão pública
1. DO OBJETO

1.1 Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de equipamentos industriais, eletrodomésticos e afins, para atender às necessidades das Unidades/Órgãos da Universidade Federal da Bahia, estabelecidas pelo planejamento SIPAC 2015, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, bem como por itens isolados, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
1.3 Por determinação da lei Complementar n° 147/2014, que alterou a Lei Complementar n° 123/2006, e considerando o valor de cada grupo e/ou item deste Edital, somente as microempresas e as empresas de pequeno porte poderão concorrer neste Pregão Eletrônico, exceto quanto ao item 26, este de ampla participação.
1.3 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.3.1 ANEXO I - Termo de Referência
1.3.2 ANEXO II – Dados para Ata
1.3.3 ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1 O órgão gerenciador será a UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA – UASG: 153038
2.2 É participante o seguinte órgão: MATERNIDADE CLIMÉRIO DE OLIVEIRA – UASG: 150223
3. DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

3.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892, de 2013, e na Lei nº 8.666, de 1993. 
3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente da adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que vierem a aderir à ata
3.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
3.6 Após a autorização do órgão gerenciador, caberá ao órgão não participante efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observando o prazo de vigência da ata de Registro de Preços.

3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
4 DO CREDENCIAMENTO
4.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com solicitação de login e senha pelo interessado.
4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico.

4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

       5.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1 Poderão participar deste Pregão, exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, que estiverem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal Comprasnet, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, exceto quanto ao item 26, este de ampla participação.
5.2 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, e que estejam com o credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

5.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos na forma da legislação vigente;
5.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

5.3.3 Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a UFBA nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei nº8. 666, de 1993;

5.3.4 Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

5.3.5 Que se enquadrem-nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 8.666 de 1993;

5.3.6 Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.8 Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, §8º, inciso V, da Lei nº 9.605, de 1998;

5.3.9 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

5.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.4.2 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

5.4.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
5.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº2, de3 16 de setembro de 2009.
6 DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF

6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1 Valor unitário do item e Marca;
6.6.2 Fabricante; 
6.6.3 Descrição detalhada do objeto: indicando, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

6.11 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.1.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.1.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.1.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.4.2 Valor unitário do item, em algarismo, com 2(duas) casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

7.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.6.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
7.7 Em relação aos grupos, na fase de lances, muito embora a classificação final seja pelo valor global do Grupo, a disputa será por item. A cada lance ofertado (por item), o Sistema atualizará automaticamente o valor global do Grupo sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor valor global do Grupo ou do Item isolado.

7.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.10 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.11 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.12 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.14 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

7.15 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.17 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.18 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.19 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.19.1 produzidos no País;

7.19.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.19.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.20 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.20.1      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.1.1 O critério de julgamento adotado será o “Julgamento por Preço Global – Grupo”, considerando-se a aceitação dos itens propostos para o Grupo.

8.1.2 O pregoeiro, ao abrir os itens para análise, abrirá os Grupos e procederá a análise das propostas dos itens daquele Grupo. A desclassificação de um único item de um determinado grupo implicará na desclassificação da proposta para todo o grupo, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens do grupo.
8.1.3 Finda a disputa, a aceitação será para o grupo, não sendo possível aceitar parte dos itens, o mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e homologação.
8.1.4 Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário de cada item definido no Termo de Referência.
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.4.1.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.4.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, em prazo, local e horário a ser indicado pelo Pregoeiro, devendo tal indicação estar balizada principalmente nos Princípios da Razoabilidade e Celeridade.
8.4.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.4.2.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.4.2.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.4.2.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.4.2.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.4.2.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo estipulado durante a sessão, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.4.2.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.5 Será considerada aprovada a amostra que atender as especificações solicitadas no Termo de Referência.

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.9 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.10 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2 Não ocorrendo inabilitação, o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro durante a sessão, a contar da solicitação no sistema eletrônico, sua condição de habilitação, devendo esta comprovação se dar preferencialmente por meio do link “Anexar” no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, de forma auxiliar através dos e-mails pregoeiro5@ufba.br e cmp.proad@ufba.br ou fax (71) 3283-6080/6169, com posterior encaminhamento do documento pertinente por via postal ou similar no prazo máximo de 02(dois) dias úteis, a contar da solicitação no sistema eletrônico.
9.2.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.3 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.3.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.3.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.4 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:

9.5 Habilitação jurídica: 

9.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.5.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.5.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.5.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.5.7 No caso de exercício de atividade de que assim o exija: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

9.5.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.6 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.6.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
9.6.3 prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
9.6.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.6.5  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.6.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.6.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.6.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.6.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.7 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

9.7.1 os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da Qualificação econômico-financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:

9.7.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão.
9.7.2  Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.7.3 No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007);
9.7.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.7.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

9.7.6 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez) do valor estimado da contratação ou item pertinente.
9.8 Relativos à Qualificação Técnica

8.8.1As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
9.8.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.8.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9 Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

9.9.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.12 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
13 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
13.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;
14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 
14.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura ou retirada do instrumento equivalente, nos termos do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
14.2 Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.
14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.

14.5 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.5.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.6 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
15 DO PREÇO

15.1 Os preços são fixos e irreajustáveis
15.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8666/1993 e no Decreto 7.892/2013
16 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital.
17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do Edital..
18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
18.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

18.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
18.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
18.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)

     365


	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




19.DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

19.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

18.1.2 Apresentar documentação falsa;

18.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto

18.1.5 Não mantiver a proposta;

18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo;

18.1.7 Cometer fraude fiscal;

18.1.8 Fizer declaração falsa;

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances
19.3  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.3.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.4  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.5  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência
20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, utilizando-se do e-mail pregoeiro5@ufba.br e cmp.proad@ufba.br, até as 14h de cada dia útil.
20.1.1 No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem, começarão a correr no primeiro dia e hora útil subseqüentes, ao registrado na correspondência eletrônica.
20.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.1.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
20.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail pregoeiro5@ufba.br e cmp.proad@ufba.br obedecido o critério previsto no subitem 19.1.1.
20.2.1 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.2.2 O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.
20.3 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.

21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4 As normas que disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8 As normas que disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.9 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo prevalece a previsão do Edital.

21.10 O Edital será disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e/ou www.ufba.br 

21.11 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenação de Material e Patrimônio da UFBA, situado no endereço Rua Barão de Jeremoabo, s/n, Campus Universitário de Ondina – Salvador/Bahia, CEP 40.170-115 nos dias úteis, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h.

21.12 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

     21.13 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de          Salvador - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro. 
Salvador,  ....... de .........................  de 2016.
Elieide Santos Orrico
Coordenadora
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Sistema de Registro de Preços

PREGÃO SRP Nº 3/2016

(Processo Administrativo n.°23066.001203/2016-20)

1. OBJETO

1.1 Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de equipamentos industriais, eletrodomésticos e afins, para atender às necessidades das Unidades/Órgãos da Universidade Federal da Bahia, estabelecidas pelo planejamento SIPAC 2015, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 
UASG UFBA: 153038

	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT / SIPAC
	UNIDADE DE FORNEC.
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	V. TOTAL ESTIMADO

	3
	ASPIRADOR DE ÁGUA E PÓ, RESERVATÓRIO PÓ MÍNIMO 5L; RESERVATÓRIO ÁGUA MÍNIMO 8L, 1050 W, 110 V.
	150617/ 5212000000144
	UNIDADE
	20
	R$ 307,30
	R$ 6.146,00

	
	
	
	
	
	
	

	4
	ASPIRADOR PÓ – MICROCOMPUTADOR, QTD COLETOR: 1, 130 W, 1 A, 110/220 V, 2 BICOS INTERCAMBIÁVEIS, 2JG FILTROS,3UN FILTRAGEM
	331235/  5212000000145
	UNIDADE
	19
	R$ 157,48
	R$ 2.992,12

	
	
	
	
	
	
	

	5
	BATEDEIRA DOMÉSTICA, PLANETÁRIA, 3.900 ML, TRAVA AUTOMÁTICA E DISCO REGULAGEM ALTURA TIJELAS, 5 VELOCIDADES E BATEDORES PARA MASSAS LEVE, MÉDIA.
	254357/ 5212000000055
	UNIDADE
	6
	R$ 525,19
	R$ 3.151,14

	
	
	
	
	
	
	

	6
	BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO, AÇO GALVANIZADO, ELÉTRICO DE COLUNA, PINTADO, 20 L, 110 V, BRANCA, 2 TORNEIRAS, SERPENTINA EXTERNA, PÉS ANTIDERRAPANTES.
	400860/ 5234000000049
	UNIDADE
	46
	R$ 508,80
	R$ 23.404,80

	
	
	
	
	
	
	

	7
	BEBEDOURO ÁGUA GARRAFÃO, PLÁSTICO, ELÉTRICO DE MESA, 20 L, 110 V, 1,25 L/H, BRANCA, NATURAL E GELADA, 300 MM, 320 MM, 425 MM                                                       
	320554/ 5234000000050
	UNIDADE
	25
	R$ 307,29
	R$ 7.682,25

	
	
	
	
	
	
	

	8
	BEBEDOURO ÁGUA, PRESSÃO, ALTURA APROXIMADAMENTE 96 CM, LARGURA APROXIMADAMENTE 33 CM, PROFUNDIDADE APROXIMADAMENTE 29 CM, 02 SAÍDAS UMA DE JATO E OUTRA PARA COPO, GABINETE AÇO INOXIDÁVEL, PIA AÇO INOXIDÁVEL, RESERVATÓRIO AÇO INOXIDÁVEL COM SERPENTINA EXTERNA.
	239681/ 5234000000045
	UNIDADE
	23
	R$ 628,66
	R$ 14.459,18

	
	
	
	
	
	
	

	9
	BOMBA VÁCUO, AÇO CARBONO, ANTICORROSIVO, PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPOXI, 600 MMHG, 35 L/MIN, 220 V, 190 W   
                                                                         
	291257/ 5234000000001
	UNIDADE
	10
	R$ 1.887,77
	R$ 18.877,70

	
	
	
	
	
	
	

	10
	CAFETEIRA ELÉTRICA CAFÉ EXPRESSO, CALDEIRA EM AÇO INOXIDÁVEL, RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 LITRO, VOLTAGEM: 110V, POTÊNCIA MÍN: 800 WATTS -CAPACIDADE: 1 A 2 CAFÉS POR VEZ, PRESSÃO DE 15 BAR. INDICADORES LUMINOSOS.
	27693/ 5212000000152
	UNIDADE
	7
	R$ 478,62
	R$ 3.350,34

	
	
	
	
	
	
	

	11
	CAFETEIRA ELÉTRICA, CAPACIDADE MÍNIMA 30 XÍCARAS, COR PRETA, JARRA EM AÇO INOXIDÁVEL, SISTEMA CORTA PINGOS, PLACA AQUECEDORA, TERMOSTATO, INDICADOR DE NÍVEL DE ÁGUA, PORTA FILTRO REMOVÍVEL, POTÊNCIA MÍNIMA 700W, BASE ANTIDERRAPANTE.
	27693/ 5212000000154
	UNIDADE
	38
	R$ 159,63
	R$ 6.065,94

	
	
	
	
	
	
	

	12
	CAFETEIRA ELÉTRICA, COR PRETA, CAPACIDADE: PREPARA DE 10 A 15 XÍCARAS DE CAFÉ; COLHER DOSADORA; DISPOSITIVO CORTA-PINGOS; INDICAÇÃO DO NÍVEL DE ÁGUA; BOTÃO (LIGA/DESLIGA) LUMINOSO; Nº DO FILTRO: 103; PORTA-FILTRO REMOVÍVEL; PORTA-FIO; PLACA AQUECEDORA; JARRA DE NÍVEL REFRATÁRIO; INDICADOR DE NÍVEL DE ÁGUA, POTÊNCIA 500W. 
	27693/ 5212000000155
	UNIDADE
	31
	R$ 72,06
	R$ 2.233,86

	
	
	
	
	
	
	

	13
	CAFETEIRA ELÉTRICA CAP. 5 LITROS, VOLTS (V): 127 OU 230V, FASE: MONOFÁSICA, WATTS MÍNIMO (W): 1200, TEMPO DE FERVURA MÍNIMO 45 MINUTOS, VOL.DO DEPÓSITO MÍNIMO: 5L
	27693/ 5212000000153
	UNIDADE
	6
	R$ 668,63
	R$ 4.011,78

	
	
	
	
	
	
	

	14
	CARRINHO REVERSÍVEL DE ALUMÍNIO, TIPO ARMAZÉM, CAPACIDADE ARMAZÉM 250KG, CAPACIDADE PLATAFORMA 350KG, COMPRIMENTO TOTAL 460MM, LARGURA TOTAL 500MM, ALTURA TOTAL 1310MM, COMPRIMENTO DE PLATAFORMA 180MM, LARGURA D E PLATAFORMA 455MM, PESO 16,8KG. RODA MENOR EM POLIPROPILENO TAMANHO 5/125MM, RODA MAIOR EM BORRACHA TAMANHO 10/250MM. UTILIZAÇÃO EM ALMOXARIFADO E EM OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA.
	427433/  5234000000062
	UNIDADE
	17
	R$ 860,21
	R$ 14.623,57

	
	
	
	
	
	
	

	15
	CARRINHO TRANSPORTE, FERRO TUBULAR, PINTURA ESMALTADA, 200 KG, 115 CM, 36 CM, 2, BORRACHA, ARMAZÉM, TRANSPORTE CARGA
	277313/ 5234000000026
	UNIDADE
	26
	R$ 214,08
	R$ 5.566,08

	
	
	
	
	
	
	

	16
	CARRINHO TRANSPORTE, AÇO INOXIDÁVEL, PINTURA EPÓXI, 120 CM, 50 CM, 4 GIRATÓRIAS, 3 BANDEJAS, TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO POR FOSFATIZAÇÃO, 70 CM, TRANSPORTE DE LIVROS, CINZA
	383412/ 5234000000029
	UNIDADE
	28
	R$ 568,05
	R$ 15.905,40

	
	
	
	
	
	
	

	17
	CAVALETE FLIP-CHART SISTEMA DE PÉS ADAPTÁVEIS AO SOLO, ESTRUTURA EM AÇO COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA ALUMÍNIO. PERNAS METÁLICAS RETRÁTEIS. TELA EM MDF COM ACABAMENTO UV PARA USO DE QUADRO BRANCO A X L: 175 X 68 CM.
	132128/ 5236000000002
	UNIDADE
	14
	R$ 193,88
	R$ 2.714,32

	
	
	
	
	
	
	

	18
	COLETOR DE LIXO, POLIETILENO ALTA DENSIDADE, ALTURA 1200 CM ,LARGURA 1070 CM,PROFUNDIDADE 1200 CM, 1000 L, AZUL, ANTI-CORROSIVO,DIAMETRO RODA 200 MM, TAMPA BIPARTIDA, REFORÇO LATERAL BARRA AÇO/RODAS BORRACHA MACIÇA. 
	259579/ 5234000000065
	UNIDADE
	15
	R$ 1.841,23
	R$ 27.618,45

	
	
	
	
	
	
	

	19
	CONTAINER PARA RESÍDUOS: MATERIAL DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE; CAPACIDADE 430 L; FORMATO RETANGULAR; DIMENSÕES 650X1250X850 MM; TAMPA BIPARTIDA; COR DE LARANJA. 
	37494/  5234000000073
	UNIDADE
	16
	R$ 1.438,08
	R$ 23.009,28

	
	
	
	
	
	
	

	20
	CONTENTOR 1000 LITROS, POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM TRATAMENTO U.V, DIMENSÕES 1380X1110X 134MM, CAPACIDADE CARGA ÚTIL: 335 KG, RETANGULAR COM TAMPA E 04 RODAS DE BORRACHA 200MM DUAS COM FREIO, DRENO DE ESCOAMENTO E SISTEMA DE BASCULAMENTO, COR CINZA
	111287/ 5234000000035
	UNIDADE
	25
	R$ 2.602,63
	R$ 65.065,75

	
	
	
	
	
	
	

	21
	CONTENTOR 240 LITROS.INJETADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, ADITIVADOS CONTRA RAIOS UV.VÁRIAS CORES, CAPACIDADE - 240 LITROS, DIMENSÕES - LARG 58 CM, ALT 107 CM, COMP 73 CM, PESO - 15 KG.
	111287/ 5234000000074
	UNIDADE
	18
	R$ 396,24
	R$ 7.132,32

	
	
	
	
	
	
	

	22
	DESUMIDIFICADOR, 110/220 V, AMBIENTE COM 220 M3, COMPACTO ELÉTRICO/ELETRÔNICO, CONTROLADOR DA UMIDADE.
	305329/ 5234000000008
	UNIDADE
	30
	R$ 2.237,97
	R$ 67.139,10

	
	
	
	
	
	
	

	23
	 DESUMIDIFICADOR DE AR, COMPRESSOR HERMÉTICO, MOTOR VENTILADOR, RESERVATÓRIO DA ÁGUA COM CAPACIDADE DE 3 LITROS, CONTROLADOR DE UMIDADE "UMIDOSTATO", LÂMPADA PILOTO, ALÇAS LATERAIS E RODÍZIOS, ESTRURA INTERNA EM ALUMÍNIO, ACABAMENTO EM CHAPA REVESTIDA COM PINTURA EPÓXI, VOLTAGEM 220V 60HZ, C/FIO TERRA, PARA AMBIENTES DE ATÉ 150 M³, CIRCULAÇÃO DE 500 M³/HORA, POTÊNCIA 290W
	150799/  5212000000282
	UNIDADE
	18
	R$ 1.610,33
	R$ 28.985,94

	
	
	
	
	
	
	

	24
	 DESUMIDIFICADOR DE PAPEL, BIVOLT,600 FOLHAS, A4, POLIETILENO, COM TERMOSTATO REGULADOR DE TEMPERATURA
	111856/  5236000000018
	UNIDADE
	8
	R$ 235,10
	R$ 1.880,80

	
	
	
	
	
	
	

	25
	 ENCERADEIRA, TIPO INDUSTRIAL, POTÊNCIA MOTOR 0,8 HP, TIPO MOTOR MONOFÁSICO, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110, DIÂMETRO ESCOVA 300MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM FIO DE 10 METROS
	263997/  5234000000030
	UNIDADE
	6
	R$ 1.224,92
	R$ 7.349,52

	
	
	
	
	
	
	

	26
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - APARELHO DE BLAINE AUTOMÁTICO, PARA DETERMINAÇÃO DA SUPERFÍCIE ESPECIFICA DO CIMENTO, DE ACORDO COM A EN-196. EXPRESSA RESULTADOS EM (CM²/G), COM CONEXÃO PARA PC RS 232 - 220V- 60HZ. CONF. NBR NM 76; NBR 7224.
	 193590/ 5234000000081
	UNIDADE
	2
	R$ 106.693,00
	R$ 213.386,00

	
	
	
	
	
	
	

	27
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - ARGAMASSADEIRA CAPACIDADE 5 LITROS PARA LABORATÓRIO (MISTURADORA DE ARGAMASSA), PÁ EM AÇO INOXIDÁVEL COM SISTEMA DE ENGATE RÁPIDO. COM DUAS VELOCIDADES. PESO: 55,00 KG. ACOMPANHA CUBA E PÁ.
	193590/ 5234000000079
	UNIDADE
	1
	R$ 21.428,63
	R$ 21.428,63

	
	
	
	
	
	
	

	28
	 EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - FORMA PRISMÁTICA PARA ENSAIOS DE TRAÇÃO NA FLEXÃO, COMPRESSÃO E RETRAÇÃO E EXPANSIBILIDADE EM ARGAMASSAS. FABRICADA EM AÇO CROMADO EM DIFERENTES MEDIDAS CONFORME NORMAS CORRESPONDENTES. COM DIMENSÕES DE 4 X 4 X 16 CM (TRIPLA), CONFORME NORMA EN 196.
	193590/ 5234000000080
	UNIDADE
	5
	R$ 1.312,33
	R$ 6.561,65

	
	
	
	
	
	
	

	29
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - FORMA PRISMÁTICA PARA ARGAMASSA 25X25X285MM TRIPLA, COM ACABAMENTO DE BAIXA RUGOSIDADE. CONFORME NBR 8490, 9773 E 15261
	193590/ 5234000000082
	UNIDADE
	5
	R$ 1.445,33
	R$ 7.226,65

	
	
	
	
	
	
	

	30
	 EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - MESA DE CONSISTÊNCIA (FLOW TABLE), ACIONAMENTO ELÉTRICO COM CONTADOR DE GOLPES. DIÂMETRO: 500 MM, 12 KG. CURSO DO EXCÊNTRICO DE 12,5 MM DE QUEDA. - CONFORME NBR 12376, 10906, 9773, 9290, 9287, 9207, 7215
	193590/ 5234000000083
	UNIDADE
	1
	R$ 7.557,00
	R$ 7.557,00

	
	
	
	
	
	
	

	31
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - MESA DE CONSISTÊNCIA (FLOW TABLE), COM ACIONAMENTO MANUAL - CONFORME NBR 12376, 10906, 9773, 9290, 9287, 9207, 7215
	193590/ 5234000000084
	UNIDADE
	1
	R$ 3.656,66
	R$ 3.656,66

	
	
	
	
	
	
	

	32
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - MISTURADOR PLANETÁRIO PARA HOMOGENEIZAÇÃO E PREPARO DE AMOSTRAS. CARCTERÍSTICAS MÍNIMAS: A ESTRUTURA DEVE SER EM MATERIAL METÁLICO C/ PINTURA ELETROSTÁTICA; POSSUIR 3 VELOCIDADES; BOTÃO DE LIGA E DESLIGA; SISTEMA QUE PERMITA A MOVIMENTAÇÃO (PARA CIMA E PARA BAIXO) DA CUBA POR MEIO DE ALAVANCA; CUBA EM AÇO INOX COM CAPACIDADE DE 20 LITROS; PÁ (BATEDOR) TIPO RAQUETE EM AÇO INOX; ALIMENTAÇÃO NOMOFÁSICA C/TENSÃO DE 220V OU ALIMENTAÇÃO TRIFÁSICA C/ TENSÃO DE 220V OU ALIMENTAÇÃO TRIFÁSICA COM TENSÃO DE 380V E FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ. COM GARANTIA MÍNIMA DE 180 DIA
	193590/ 5234000000078
	UNIDADE
	1
	R$ 3.879,97
	R$ 3.879,97

	
	
	
	
	
	
	

	33
	ESCADA, 02 DEGRAUS, EM ESTRUTURA TUBULAR, PISO EM AÇO PINTADO, COR BRANCA, COBERTO COM BORRACHA ANTI-DERRAPANTE E PÉS PROTETORES DE BORRACHA.
	150158/  5212000000200
	UNIDADE
	25
	R$ 101,30
	R$ 2.532,50

	
	
	
	
	
	
	

	34
	 ESCADA DOMÉSTICA, ALUMÍNIO,7 DEGRAUS REVESTIDOS COM BORRACHA ANTIDERRAPANTE, PINTURA EPOXI, DEGRAUS ARTICULÁVEIS.
	243711/ 5212000000044
	UNIDADE
	31
	R$ 186,37
	R$ 5.777,47

	
	
	
	
	
	
	

	35
	 ESCADA EXTENSÍVEL, MATERIAL ALUMÍNIO, DEGRAU ALUMÍNIO, QUANTIDADE DEGRAUS 12 UN, ALTURA FECHADA 1 M, ALTURA ABERTA 3,82 M, DOBRAVEL EM 4 PARTES/TRAVA E SAPATAS DE SEGURANÇA, CAPACIDADE CARGA 150KG.
	366447/  5212000000011
	UNIDADE
	28
	R$ 374,46
	R$ 10.484,88

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	38
	FILTRO REFIL PURIFICAÇÃO ÁGUA, NOME FILTRO / COMPONENTE PURIFICAÇÃO ÁGUA, APLICAÇÃO PURIFICADOR DE ÁGUA MASTER FRIO, RÓTULO AZUL, DIÂMETRO DO ENCAIXE DO FILTRO: 22,5 MM.
	 31399/ 3021000000123
	UNIDADE
	150
	R$ 102,96
	R$ 15.444,00

	
	
	
	
	
	
	

	39
	FOGÃO GÁS, 04 ACENDEDORES, ACENDIMENTO AUTOMÁTICO TOTAL, TAMPA VIDRO TEMPERADO, MESA EM AÇO INOX, PUXADOR TUBULAR, BOTÕES REMOVÍVEIS, FORNO AUTO-LIMPANTE, FORNO COM VÁLVULA DE SEGURANÇA, FORNO COM 3 REGULAGENS DE ALTURA, POTÊNCIA DOS QUEIMADORES 1600W, MANUAL DE INSTRUÇÃO EM PORTUGUÊS.
	28096/ 5212000000159
	UNIDADE
	12
	R$ 599,96
	R$ 7.199,52

	
	
	
	
	
	
	

	40
	FORNO MICROONDAS; COR BRANCA; CAPACIDADE MÍNIMA: 30 LITROS; FUNÇÕES: ASSAR, AQUECER, DERRETER, DESCONGELAR E AMOLECER; DISPLAY: DIGITAL; PAINEL: DE CONTROLE; NÍVEIS DE POTÊNCIA (MÍNIMO): 10 (DEZ); PRATO: GIRATÓRIO; TRAVA DE SEGURANÇA; RELÓGIO; TENSÃO: 110 VOLTS; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM POTUGUÊS
	34703/ 5212000000163
	UNIDADE
	21
	R$ 455,33
	R$ 9.561,93

	
	
	
	
	
	
	

	41
	FORNO MICROONDAS, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 20L, COM PRATO GIRATÓRIO, TECLAS RÁPIDAS, RECEITAS PRÉ-PROGRAMADAS, FUNÇÃO DESCONGELAMENTO, PAINEL DIGITAL, POTÊNCIA 800 W. 
	34703/ 5212000000283
	UNIDADE
	47
	R$ 408,93
	R$ 19.219,71

	
	
	
	
	
	
	

	42
	 FORNO MICROONDAS, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 30L, COM PRATO GIRATÓRIO, TECLAS RÁPIDAS, RECEITAS PRÉ-PROGRAMADAS, FUNÇÃO DESCONGELAMENTO, PAINEL DIGITAL, POTÊNCIA 800 W.
	34703/ 5212000000279
	UNIDADE
	12
	R$ 648,00
	R$ 7.776,00

	
	
	
	
	
	
	

	43
	FRAGMENTADORA DE PAPEL DE 75 G/M², CAPACIDADE 15 FOLHAS, SEGURANÇA A PARTIR DO NÍVEL 3, CAPACIDADE LIXEIRA 20 L, FRAGMENTA CDS E CARTÕES DE PVC, ACIONAMENTO AUTOMÁTICO, ABERTURA DE INSERÇÃO 220 MM.
	CANCELADO

	44
	FRAGMENTADORA DE PAPEL ABERTURA PARA INSERÇÃO: 220MM; ACIONAMENTO: AUTOMÁTICO, COM SENSOR DE PRESENÇA DE PAPEL; CAPACIDADE: 25 FOLHAS GRAMATURA 75 G/M², CD/DVD, CARTÃO/CRACHÁ; NÍVEL DE RUÍDO MÁX: 65 DB; NÍVEL DE SEGURANÇA A PARTIR DE 3; POTÊNCIA: 300W; COM REVERSÃO, AUTOMÁTICA OU MANUAL; SENSOR DE CESTO CHEIO, VOLUME DO CESTO: 27L
	46914/ 5234000000101
	UNIDADE
	13
	R$ 1.758,40
	R$ 22.859,20

	
	
	
	
	
	
	

	45
	FREEZER HORIZONTAL, CAPACIDADE 300L, QUANTIDADE TAMPAS 1 UN, 110V, TAMPA DUPLA AÇAO, CONGELAMENTO E REFRIGERAÇÃO.
	253895/ 5212000000023
	UNIDADE
	30
	R$ 1.608,00
	R$ 48.240,00

	
	
	
	
	
	
	

	46
	FREEZER VERTICAL, CAPACIDADE 200 a 260 L, COR BRANCA, TEMPERATURA OPERAÇÃO -40° A 0° °C, 110 V, GAVETAS COM TAMPA BASCULANTE.
	37680/ 5212000000031
	UNIDADE
	37
	R$ 2.072,89
	R$ 76.696,93

	
	
	
	
	
	
	

	47
	FREEZER, TIPO HORIZONTAL, CAPACIDADE 500L, ALTURA 91,50 CM, LARGURA 155,50 CM, PROFUNDIDADE 76,30 CM, QUANTIDADE TAMPAS 2 UN, SISTEMA DEGELO AUTOMÁTICO, COR BRANCA, TEMPERATURA OPERAÇÃO 0 A 10º, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PUXADOR ERGONÔMICO.
	222827/ 5212000000284
	UNIDADE
	16
	R$ 2.249,63
	R$ 35.994,08

	
	
	
	
	
	
	

	48
	FREEZER, VERTICAL, 228 L, FROST FREE, 220 V, CESTOS REMOVÍVEIS, LÂMPADA, CONTROLE TEMPERATURA.
	405332/ 5212000000280
	UNIDADE
	17
	R$ 2.069,70
	R$ 35.184,90

	
	
	
	
	
	
	

	49
	FRIGOBAR, 120 L, 110 V, BRANCA, CONGELADOR, COMPARTIMENTO NA PORTA E GAVETA.
	300857/ 5212000000223
	UNIDADE
	19
	R$ 990,97
	R$ 18.828,43

	
	
	
	
	
	
	

	50
	FRIGOBAR, CAPACIDADE 80 L, ALTURA 63 CM, LARGURA 47,60 CM, PROFUNDIDADE 53 CM, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110 V, COR BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PRATELEIRAS REMOVÍVEIS. 
	222839/ 5212000000281
	UNIDADE
	11
	R$ 992,60
	R$ 10.918,60

	
	
	
	
	
	
	

	51
	GUILHOTINA, MATERIAL METAL, TIPO ESCRITÓRIO, COMPRIMENTO LÂMINA 42, FUNCIONAMENTO MANUAL, CAPACIDADE CORTE 10.
	237451/ 5236000000005
	UNIDADE
	18
	R$ 117,68
	R$ 2.118,24

	
	
	
	
	
	
	

	52
	GUILHOTINA, CHAPA AÇO, PORTÁTIL, 355 MM, MANUAL, 20 FL, FACÃO/PINTURA A PÓ, 340 X 453 MM, CINZA, CORTE DE PAPEL E APOSTILA.
	327908/   5236000000019
	UNIDADE
	12
	R$ 170,27
	R$ 2.043,24

	
	
	
	
	
	
	

	53
	LIQUIDIFICADOR, CAPACIDADE 2 L, 400 W, 110 V, DOMÉSTICO, COPO COMPLETO (HÉLICE, BASE E TAMPA) SOBRESSALENTE.
	303198/ 5212000000169
	UNIDADE
	42
	R$ 102,37
	R$ 4.299,54

	
	
	
	
	
	
	

	54
	NEGATOSCÓPIO - MESA DE LUZ - DIMENSÕES: 150 CM (COMPR) X 75CM (LARG) X 80 CM (ALT); NEGATOSCÓPIO COM VIDRO TEMPERADO E DIFUSOR DE LUZ – 50 X 50 CM; 04 LÂMPADAS FLUORESCENTES – 20 WATTS CADA; 02 GAVETAS COM CORREDIÇAS, COM DIVISÃO PARA UTENSÍLIOS EM PVC MOLDADO; - ESTRUTURA DOS PÉS METÁLICA, PINTADA COM PINTURA ELETROSTÁTICA – PRETA; TAMPO EM MADEIRA LAMINADA COM SUPERFÍCIE SUPERIOR REVESTIDO COM LAMINADO TEXTURIZADO NA COR OVO (MARFIM); GARANTIA MÍNIMA DE 01 ANO, COM ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO BRASIL.
	111058/ 5234000000072
	UNIDADE
	4
	R$ 3.488,00
	R$ 13.952,00

	
	
	
	
	
	
	

	55
	 FORNO MICROONDAS, AÇO INOXIDÁVEL, 30 L, 950 WATT, 127 V, COM PRATO GIRATÓRIO, DESCONGELAMENTO, AUTO-AQUECIMENTO, UM TOQUE, MAIS, PINTURA ELETROSTÁTICA COM TINTA EPÓXI EM PÓ
	254515/ 5212000000172
	UNIDADE
	9
	R$ 554,67
	R$ 4.992,03

	
	
	
	
	
	
	

	56
	FRAGMENTADORA DE PAPEL, CAPACIDADE MÍNIMA 10 FOLHAS GRAMATURA 75 G/M², CAPACIDADE MÍNIMA DO CESTO 16 LITROS, NÍVEL DE RUÍDO ATÉ 65 DB, COM SENSOR DE PRESENÇA DE PAPEL, FRAGMENTA PAPEL, CARTÃO E CD, POTÊNCIA MÍNIMA 300W, NÍVEL DE SEGURANÇA A PARTIR DE 3.
	46914/ 5234000000064
	UNIDADE
	37
	R$ 406,14
	R$ 15.027,18

	
	
	
	
	
	
	

	57
	LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL. CAPACIDADE 4L. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: MOTOR: 1/2 CV; 3.000 RPM, VOLTAGEM: 110V; COPO EM AÇO INOXIDÁVEL; CAPACIDADE NOMINAL: 4 LTS.
	150116/ 5228000000006
	UNIDADE
	4
	R$ 615,30
	R$ 2.461,20

	
	
	
	
	
	
	

	58
	PERFURADORA PAPEL PARA ESPIRAL, FERRO TRATADO, MANUAL, NIQUELADO, REDONDO, 15 FL, ENCADERNAÇÃO, MARGEADOR LATERAL E GAVETA COLETORA DE PICOTE.
	366985/ 5236000000004
	UNIDADE
	8
	R$ 320,93
	R$ 2.567,44

	
	
	
	
	
	
	

	59
	PERFURADORA PAPEL PARA ESPIRAL, METAL, MANUAL, PINTADO, REDONDO, ATÉ 20 FL, 3 MM, ENCADERNAÇÃO, MARGEADOR LATERAL E DE PROFUNDIDADE REGULÁVEL.
	261198/ 5236000000008
	UNIDADE
	6
	R$ 436,77
	R$ 2.620,62

	
	
	
	
	
	
	

	60
	QUADRO AVISOS, MADEIRA, 40 CM, 50 CM, ANEXAR AVISOS, ALUMÍNIO, COM PORTA DE VIDRO E FECHADURA, FELTRO VERDE. 
	245961/ 5234000000006
	UNIDADE
	23
	R$ 345,53
	R$ 7.947,19

	
	
	
	
	
	
	

	61
	 QUADRO AVISOS, MADEIRA ACARPETADA COM FELTRO VERDE, 100CM, 80CM, ANEXAR AVISOS, ALUMÍNIO, COM PORTA DE VIDRO E FECHADURA.
	240622/ 5234000000019
	UNIDADE
	23
	R$ 676,99
	R$ 15.570,77

	
	
	
	
	
	
	

	62
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO DUPLEX, CAPACIDADE TOTAL 351 A 382 LITROS, COR BRANCA, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A, TENSÃO 110V, FROST FREE, PRATELEIRAS EM VIDRO.
	6165/ 5212000000179
	UNIDADE
	23
	R$ 2.009,03
	R$ 46.207,69

	
	
	
	
	
	
	

	63
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE DE 440L A 480L 110V, DUPLEX, FROST FREE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, COM CONGELADOR, COR BRANCA, TIPO VERTICAL, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA. 
	6165/ 5212000000177
	UNIDADE
	20
	R$ 2.592,50
	R$ 51.850,00

	
	
	
	
	
	
	

	64
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE DE 540L A 580L 110V, DUPLEX, FROST FREE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, COM CONGELADOR, COR BRANCA, TIPO VERTICAL, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA. 
	6165/ 5212000000178
	UNIDADE
	17
	R$ 3.174,24
	R$ 53.962,08

	
	
	
	
	
	
	

	65
	REFRIGERADOR DUPLEX, 380 L, FROST FREE, BRANCA, 220 V, VERTICAL. 
	322412/ 5212000000272
	UNIDADE
	18
	R$ 1.858,26
	R$ 33.448,68

	
	
	
	
	
	
	

	66
	REFRIGERADOR DUPLEX, 413 L, 91 L, 148,60 CM, 47,70 CM, 62 CM, FROST FREE, BRANCA, 220 V, PORTAS APROVEITÁVEIS, VERTICAL. 
	264647/ 5212000000228
	UNIDADE
	18
	R$ 3.119,67
	R$ 56.154,06

	
	
	
	
	
	
	

	67
	EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA SERVIÇOS PROFISSIONAIS - SECADORA DE PAPEL ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, DIMENSÕES: 150 CM X 90 CM X 150 CM, COM 21 (VINTE E UMA) BANDEJAS EM ALUMÍNIO, BANDEJA PARA CONTER RESPINGOS, LOCOMOÇÃO ATRAVÉS DE QUATRO RODÍZIOS COM FREIO.
	193590/ 5234000000075
	UNIDADE
	3
	R$ 6.860,33
	R$ 20.580,99

	
	
	
	
	
	
	

	68
	VENTILADOR DE PAREDE, COM OSCILAÇÃO E REGULAGEM DE INCLINAÇÃO, GRADE EM PINTURA EPÓXI COM DIÂMETRO DE 60 A 65 CM, 3 PÁS, BIVOLT, POTÊNCIA 180 A 200W, ROTAÇÃO MÁXIMA DE 1300 A 1500 RPM.
	150821/ 5234000000025
	UNIDADE
	61
	R$ 282,73
	R$ 17.246,53

	
	
	
	
	
	
	

	69
	VENTILADOR, MESA, 55 W, 110 OU 220 V, INCLINAÇÃO E OSCILAÇÃO AJUSTÁVEL E ALÇA TRANSPORTE, PLÁSTICO, 30 CM, 3 VELOCIDADES.
	346629/  5234000000056
	UNIDADE
	51
	R$ 104,67
	R$ 5.338,17

	
	
	
	
	
	
	

	70
	 VENTILADOR, TIPO COLUNA, DIÂMETRO DA GRADE 60 A 70 CM, MOTOR 1/4 HP, TRÊS VELOCIDADES, VELOCIDADE MÁXIMA 1500 RPM, VAZÃO MÍNIMA 230 M³/MIN, CONSUMO ATÉ 200W, ALTURA MÍNIMA 1,50M, TRÊS PÁS, TENSÃO 110/220, RUÍDO MÁXIMO 65DB
	150821/ 5234000000057
	UNIDADE
	139
	R$ 239,63
	R$ 33.308,57

	
	
	
	
	
	
	

	71
	VENTILADOR, TIPO COLUNA, 220 V, 3 VELOCIDADES, OSCILANTE, ALTURA AJUSTÁVEL 110 A 140 CM, DIAMETRO 40 CM, 3 PÁS, POTÊNCIA 80W, ROTAÇÃO MÁXIMA ATÉ 1300 RPM.
	150821/ 5234000000059
	UNIDADE
	32
	R$ 172,97
	R$ 5.535,04

	
	
	
	
	
	
	

	72
	 VENTILADOR DE TETO, 127 V, SEM LUMINÁRIA, 3 VELOCIDADES, Nº DE PÁS: 3 EM POLIPROPILENO, POTÊNCIA MÍNIMA 120W, 2 TIPOS DE GIROS (VENTILAÇÃO E EXAUSTÃO), ÁREA MÍNIMA DE VENTILAÇÃO 20M².
	150821/ 5234000000060
	UNIDADE
	24
	R$ 149,86
	R$ 3.596,64

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 1.350.608,25 

	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO 1
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT / SIPAC
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	V. TOTAL ESTIMADO

	1
	APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA, SEIS FILTRAGENS, 127/220 V, ÁGUA GELADA E ÁGUA NATURAL, 1,8 L, 40 L/H.
	150178/ 5234000000042
	UNIDADE
	42
	R$ 519,33
	R$ 21.811,86

	
	
	
	
	
	
	

	36
	FILTRO PURIFICAÇÃO ÁGUA, FILTRO / COMPONENTE PURIFICAÇÃO ÁGUA- REFIL 5 FILTRAGENS. 
	  31399/ 3021000000141
	UNIDADE
	130
	R$ 122,29
	R$ 15.897,70

	 
	
	 
	 
	
	TOTAL
	R$ 37.709,56 

	
	
	
	
	
	
	

	
	GRUPO 2
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT / SIPAC
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	V. TOTAL ESTIMADO

	2
	APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA, MÍNIMO DUAS FILTRAGENS, 110 V, ÁGUA GELADA E ÁGUA NATURAL, CAPACIDADE, MÍNIMA 2,2 L/h
	306105/ 5234000000044
	UNIDADE
	38
	R$ 417,92
	R$ 15.880,96

	
	
	
	
	
	
	

	37
	FILTRO PURIFICAÇÃO ÁGUA, FILTRO / COMPONENTE PURIFICAÇÃO ÁGUA - REFIL DUAS FILTRAGENS
	 31399/ 3021000000142
	UNIDADE
	120
	R$ 105,67
	R$ 12.680,40

	
	
	
	
	
	
	

	
 
	
	 
	 
	
	TOTAL
	R$ 28.561,36 


UASG MCO: 150224
	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT / SIPAC
	UNIDADE DE FORNEC.
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	2
	APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA, MÍNIMO DUAS FILTRAGENS, 110 V, ÁGUA GELADA E ÁGUA NATURAL, CAPACIDADE MÍNIMA 2,2 L/h
	306105/ 5234000000044
	UNIDADE
	2
	R$ 417,92
	R$ 835,84

	
	
	
	
	
	
	

	8
	BEBEDOURO ÁGUA, PRESSÃO, ALTURA APROXIMADAMENTE 96 CM, LARGURA APROXIMADAMENTE 33 CM, PROFUNDIDADE APROXIMADAMENTE 29 CM, 02 SAÍDAS UMA DE JATO E OUTRA PARA COPO, GABINETE AÇO INOXIDÁVEL, PIA AÇO INOXIDÁVEL, RESERVATÓRIO AÇO INOXIDÁVEL COM SERPENTINA EXTERNA.
	239681/ 5234000000045
	UNIDADE
	1
	R$ 628,66
	R$ 628,66

	
	
	
	
	
	
	

	14
	CARRINHO REVERSÍVEL DE ALUMÍNIO, TIPO ARMAZÉM, CAPACIDADE ARMAZÉM 250KG, CAPACIDADE PLATAFORMA 350KG, COMPRIMENTO TOTAL 460MM, LARGURA TOTAL 500MM, ALTURA TOTAL 1310MM, COMPRIMENTO DE PLATAFORMA 180MM, LARGURA D E PLATAFORMA 455MM, PESO 16,8KG. RODA MENOR EM POLIPROPILENO TAMANHO 5/125MM, RODA MAIOR EM BORRACHA TAMANHO 10/250MM. UTILIZAÇÃO EM ALMOXARIFADO E EM OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA.
	427433/  5234000000062
	UNIDADE
	4
	R$ 860,21
	R$ 3.440,84



	
	
	
	
	
	
	

	15
	CARRINHO TRANSPORTE, FERRO TUBULAR, PINTURA ESMALTADA, 200 KG, 115 CM, 36 CM, 2, BORRACHA, ARMAZÉM, TRANSPORTE CARGA
	277313/ 5234000000026
	UNIDADE
	5
	R$ 214,08
	R$ 1.070,40

	
	
	
	
	
	
	

	16
	CARRINHO TRANSPORTE, AÇO INOXIDÁVEL, PINTURA EPÓXI, 120 CM, 50 CM, 4 GIRATÓRIAS, 3 BANDEJAS, TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO POR FOSFATIZAÇÃO, 70 CM, TRANSPORTE DE LIVROS, CINZA
	383412/ 5234000000029
	UNIDADE
	1
	R$ 568,05
	R$ 568,05

	
	
	
	
	
	
	

	17
	CAVALETE FLIP-CHART SISTEMA DE PÉS ADAPTÁVEIS AO SOLO, ESTRUTURA EM AÇO COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA ALUMÍNIO. PERNAS METÁLICAS RETRÁTEIS. TELA EM MDF COM ACABAMENTO UV PARA USO DE QUADRO BRANCO A X L: 175 X 68 CM.
	132128/ 5236000000002
	UNIDADE
	8
	R$ 193,88
	R$ 1.551,04

	
	
	
	
	
	
	

	20
	CONTENTOR 1000 LITROS, POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE COM TRATAMENTO U.V, DIMENSÕES 1380X1110X 134MM, CAPACIDADE CARGA ÚTIL: 335 KG, RETANGULAR COM TAMPA E 04 RODAS DE BORRACHA 200MM DUAS COM FREIO, DRENO DE ESCOAMENTO E SISTEMA DE BASCULAMENTO, COR CINZA

	111287/ 5234000000035
	UNIDADE
	1
	R$ 2.602,63
	R$ 2.602,63

	
	
	
	
	
	
	

	21
	CONTENTOR 240 LITROS.INJETADO EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, ADITIVADOS CONTRA RAIOS UV.VÁRIAS CORES, CAPACIDADE - 240 LITROS, DIMENSÕES - LARG 58 CM, ALT 107 CM, COMP 73 CM, PESO - 15 KG.
	111287/ 5234000000074
	UNIDADE
	8
	R$ 396,24
	R$ 3.169,92

	
	
	
	
	
	
	

	25
	ENCERADEIRA, TIPO INDUSTRIAL, POTÊNCIA MOTOR 0,8 HP, TIPO MOTOR MONOFÁSICO, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110, DIÂMETRO ESCOVA 300MM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM FIO DE 10 METROS
	263997/  5234000000030
	UNIDADE
	2
	R$ 1.224,92
	R$ 2.449,84

	
	
	
	
	
	
	

	33
	ESCADA, 02 DEGRAUS, EM ESTRUTURA TUBULAR, PISO EM AÇO PINTADO, COR BRANCA, COBERTO COM BORRACHA ANTI-DERRAPANTE E PÉS PROTETORES DE BORRACHA.
	150158/  5212000000200
	UNIDADE
	2
	R$ 101,30
	R$ 202,60

	
	
	
	
	
	
	

	34
	ESCADA DOMÉSTICA, ALUMÍNIO,7 DEGRAUS REVESTIDOS COM BORRACHA ANTIDERRAPANTE, PINTURA EPOXI, DEGRAUS ARTICULÁVEIS.
	243711/ 5212000000044
	UNIDADE
	10
	R$ 186,37
	R$ 1.863,70

	
	
	
	
	
	
	

	35
	ESCADA EXTENSÍVEL, MATERIAL ALUMÍNIO, DEGRAU ALUMÍNIO, QUANTIDADE DEGRAUS 12 UN, ALTURA FECHADA 1 M, ALTURA ABERTA 3,82 M, DOBRAVEL EM 4 PARTES/TRAVA E SAPATAS DE SEGURANÇA, CAPACIDADE CARGA 150KG.
	366447/  5212000000011
	UNIDADE
	3
	R$ 374,46
	R$ 1.123,38

	
	
	
	
	
	
	

	37
	FILTRO PURIFICAÇÃO ÁGUA, FILTRO / COMPONENTE PURIFICAÇÃO ÁGUA - REFIL DUAS FILTRAGENS
	31399/ 3021000000142
	UNIDADE
	10
	R$ 105,67
	R$ 1.056,70

	
	
	
	
	
	
	

	39
	FOGÃO GÁS, 04 ACENDEDORES, ACENDIMENTO AUTOMÁTICO TOTAL, TAMPA VIDRO TEMPERADO, MESA EM AÇO INOX, PUXADOR TUBULAR, BOTÕES REMOVÍVEIS, FORNO AUTO-LIMPANTE, FORNO COM VÁLVULA DE SEGURANÇA, FORNO COM 3 REGULAGENS DE ALTURA, POTÊNCIA DOS QUEIMADORES 1600W, MANUAL DE INSTRUÇÃO EM PORTUGUÊS.
	28096/ 5212000000159
	UNIDADE
	1
	R$ 599,96
	R$ 599,96

	
	
	
	
	
	
	

	40
	FORNO MICROONDAS; COR BRANCA; CAPACIDADE MÍNIMA: 30 LITROS; FUNÇÕES: ASSAR, AQUECER, DERRETER, DESCONGELAR E AMOLECER; DISPLAY: DIGITAL; PAINEL: DE CONTROLE; NÍVEIS DE POTÊNCIA (MÍNIMO): 10 (DEZ); PRATO: GIRATÓRIO; TRAVA DE SEGURANÇA; RELÓGIO; TENSÃO: 110 VOLTS; MANUAL DE INSTRUÇÕES EM POTUGUÊS
	34703/ 5212000000163
	UNIDADE
	1
	R$ 455,33
	R$ 455,33

	
	
	
	
	
	
	

	42
	FORNO MICROONDAS, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 30L, COM PRATO GIRATÓRIO, TECLAS RÁPIDAS, RECEITAS PRÉ-PROGRAMADAS, FUNÇÃO DESCONGELAMENTO, PAINEL DIGITAL, POTÊNCIA 800 W.
	34703/ 5212000000279
	UNIDADE
	5
	R$ 648,00
	R$ 3.240,00

	
	
	
	
	
	
	

	43
	FRAGMENTADORA PAPEL, TENSÃO MOTOR 110, LIMITE OPERACIONAL 15, DIMENSÕES PICOTE 04 X 80, VELOCIDADE OPERAÇÃO 3, CAPACIDADE LIXEIRA 30, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS FRAGMENTA CDS E CARTÕES DE PVC

	CANCELADO

	46
	FREEZER VERTICAL, CAPACIDADE 200 a 260 L, COR BRANCA, TEMPERATURA OPERAÇÃO -40° A 0° °C, 110 V, GAVETAS COM TAMPA BASCULANTE.

	37680/ 5212000000031
	UNIDADE
	1
	R$ 2.072,89
	R$ 2.072,89

	
	
	
	
	
	
	

	48
	FREEZER, VERTICAL, 228 L, FROST FREE, 220 V, CESTOS REMOVÍVEIS, LÂMPADA, CONTROLE TEMPERATURA.

	405332/ 5212000000280
	UNIDADE
	1
	R$ 2.069,70
	R$ 2.069,70

	
	
	
	
	
	
	

	51
	GUILHOTINA, MATERIAL METAL, TIPO ESCRITÓRIO, COMPRIMENTO LÂMINA 42, FUNCIONAMENTO MANUAL, CAPACIDADE CORTE 10.

	237451/ 5236000000005
	UNIDADE
	3
	R$ 117,68
	R$ 353,04

	
	
	
	
	
	
	

	53
	LIQUIDIFICADOR, CAPACIDADE 2 L, 400 W, 110 V, DOMÉSTICO, COPO COMPLETO (HÉLICE, BASE E TAMPA) SOBRESSALENTE.

	303198/ 5212000000169
	UNIDADE
	2
	R$ 102,37
	R$ 204,74

	
	
	
	
	
	
	

	55
	FORNO MICROONDAS, AÇO INOXIDÁVEL, 30 L, 950 WATT, 127 V, COM PRATO GIRATÓRIO, DESCONGELAMENTO, AUTO-AQUECIMENTO, UM TOQUE, MAIS, PINTURA ELETROSTÁTICA COM TINTA EPÓXI EM PÓ

	254515/ 5212000000172
	UNIDADE
	2
	R$ 554,67
	R$ 1.109,34

	
	
	
	
	
	
	

	58
	PERFURADORA PAPEL PARA ESPIRAL, FERRO TRATADO, MANUAL, NIQUELADO, REDONDO, 15 FL, ENCADERNAÇÃO, MARGEADOR LATERAL E GAVETA COLETORA DE PICOTE.
	366985/ 5236000000004
	UNIDADE
	2
	R$ 320,93
	R$ 641,86

	
	
	
	
	
	
	

	60
	QUADRO AVISOS, MADEIRA, 40 CM, 50 CM, ANEXAR AVISOS, ALUMÍNIO, COM PORTA DE VIDRO E FECHADURA, FELTRO VERDE.
	245961/ 5234000000006
	UNIDADE
	5
	R$ 345,53
	R$ 1.727,65

	
	
	
	
	
	
	

	61
	QUADRO AVISOS, MADEIRA ACARPETADA COM FELTRO VERDE, 100CM, 80CM, ANEXAR AVISOS, ALUMÍNIO, COM PORTA DE VIDRO E FECHADURA.
	240622/ 5234000000019
	UNIDADE
	5
	R$ 676,99
	R$ 3.384,95

	
	
	
	
	
	
	

	62
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO DUPLEX, CAPACIDADE TOTAL 351 A 382 LITROS, COR BRANCA, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A, TENSÃO 110V, FROST FREE, PRATELEIRAS EM VIDRO.
	6165/ 5212000000179
	UNIDADE
	1
	R$ 2.009,03
	R$ 2.009,03

	
	
	
	
	
	
	

	63
	REFRIGERADOR DOMÉSTICO, CAPACIDADE DE 440L A 480L 110V, DUPLEX, FROST FREE, CARACTERISTICAS ADICIONAIS, COM CONGELADOR, COR BRANCA, TIPO VERTICAL, EFICIÊNCIA ENERGÉTICA.
	6165/ 5212000000177
	UNIDADE
	1
	R$ 2.592,50
	R$ 2.592,50

	
	
	
	
	
	
	

	65
	REFRIGERADOR DUPLEX, 380 L, FROST FREE, BRANCA, 220 V, VERTICAL.
	322412/ 5212000000272
	UNIDADE
	2
	R$ 1.858,26
	R$ 3.716,52

	
	
	
	
	
	
	

	70
	VENTILADOR, TIPO COLUNA, DIÂMETRO DA GRADE 60 A 70 CM, MOTOR 1/4 HP, TRÊS VELOCIDADES, VELOCIDADE MÁXIMA 1500 RPM, VAZÃO MÍNIMA 230 M³/MIN, CONSUMO ATÉ 200W, ALTURA MÍNIMA 1,50M, TRÊS PÁS, TENSÃO 110/220, RUÍDO MÁXIMO 65DB
	150821/ 5234000000057
	UNIDADE
	2
	R$ 239,63
	R$ 479,26

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 43.327,83


	
	
	
	

	
	GRUPO 2
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT / SIPAC
	UNIDADE DE FORNECIMENTO
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	2
	APARELHO PURIFICADOR DE ÁGUA, MÍNIMO DUAS FILTRAGENS, 110 V, ÁGUA GELADA E ÁGUA NATURAL, CAPACIDADE, MÍNIMA 2,2 L/h
	306105/ 5234000000044
	UNIDADE
	2
	R$ 417,92
	R$ 835,84

	
	
	
	
	
	
	

	37
	FILTRO PURIFICAÇÃO ÁGUA, FILTRO / COMPONENTE PURIFICAÇÃO ÁGUA - REFIL DUAS FILTRAGENS
	31399/ 3021000000142
	UNIDADE
	10
	R$ 105,67
	R$ 1.056,70

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	TOTAL
	R$ 1.892,54




1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.3. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do SIASG.

1.3.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações do CATMAT e deste Termo de Referência, prevalecem as do último.

1.4. Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de 1 (um) ano, prevalecendo o prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente solicitação refere-se à aquisição Aparelhos e equipamentos industriais, eletrodomésticos e afins que tiveram sua demanda planejada pelas unidades acadêmicas e administrativas da UFBA para dar suporte as atividades diárias de funcionários, alunos e docentes. A seleção dos itens a serem adquiridos, suas quantidades, bem como as suas descrições, ficaram a cargo de cada Unidade solicitante através de planejamento prévio feito via Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos – SIPAC, e ao Núcleo de Gerenciamento de Compras da Coordenação de Material e Patrimônio coube a totalização, análise das demandas, complementação, pesquisa de preços e a formalização do processo de aquisição para atender a demanda planejada por toda a Universidade. 

2.2. A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo licitatório se dá pelas características do objeto, não sendo possível a definição prévia do quantitativo a ser demandado pela Administração, já que além do planejamento, há a possibilidade de surgirem novas demandas em decorrência de novas instalações, substituição de bens inservíveis e requisição por parte de unidades que não planejaram. Assim, mesmo a Coordenação de Material e Patrimônio complementando a demanda das unidades para corrigir necessidades eventuais, é impreciso saber a futura quantidade a ser de fato adquirida pela UFBA. Desta forma, a opção pelo Sistema de Registro de Preços encontra-se de acordo com o artigo 3º, inciso IV, do Decreto nº 7.892/2013: “quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração”.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1 Não serão aceitas propostas de produtos que se encontram fora de linha;

4.2. Serão adotados como referência para análise dos critérios de aceitação das propostas, as tabelas de eficiência energética da avaliação do Programa Brasileiro de Etiquetagem – INMETRO constantes no sitio http://www.inmetro.gov.br/consumidor/tabelas.asp
4.3. Só serão aceitas propostas que atendam as seguintes exigências:

4.3.1. Os itens 1, 2, 6, 7 e 8 (purificadores e bebedouros) devem estar de acordo com as normas NBR 16098:2012 e NBR NM-IEC 335-1:1998, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, conforme Portarias n.º 344, de 22 de julho de 2014 e n.º 93, de 12 de março de 2007.

4.3.2. Para o item 38, a proponente necessariamente precisa ofertar o produto da marca Masterfrio, único compatível com parcela dos filtros de propriedade dessa universidade. Tal exigência se respalda no princípio da padronização do objeto, previsto no artigo 15, inciso I da Lei 8666/93, o qual dispõe:
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;
4.3.3. O item 39 (fogão) deve estar de acordo com as normas ABNT NBR 14784:2001 e ABNT NBR 15076:2004, além de apresentar o selo CONPET, conforme Portaria n.º 400, de 01 de agosto de 2012.

4.3.4. Os itens 49, 50 (frigobares), 62, 63, 64, 65 e 66 (refrigeradores) devem possuir selo de identificação de conformidade pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, pertencente ao Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, Classificação “A”.

4.3.5. O item 72 (ventilador de teto) devem possuir selo de identificação de conformidade pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, pertencente ao Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, Classificação “A” para as três velocidades (alta, média e baixa).

4.3.6. Os itens 40, 41, 42 e 55 (forno micro-ondas): devem possuir selo de identificação de conformidade pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, pertencente ao Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, Classificação “B” ou superior.

4.3.7. Os itens 68, 69, 70, 71 (ventiladores) devem possuir selo de identificação de conformidade pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, pertencente ao Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, Classificação “B” e/ou superior para as três velocidades (alta, média e baixa).

4.3.8. Os itens 45, 46 e 48 (freezer) devem possuir selo de identificação de conformidade pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, pertencente ao Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, Classificação “C” ou superior.

4.3.9. O item 47 (freezer horizontal), deve possuir Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) Classificação “D” ou superior.

4.3.10. Os itens 43, 44 e 56 (fragmentadoras) devem obediência ao nível de ruído máximo de 65 decibéis, em atenção a ABNT NBR 10152:1987 Versão Corrigida: 1992 e ainda apresentarem nível 3 ou superior conforme a NORMA DIN 66.399.
4.3.11. O item 3 (aspirador de pó) deve enquadrar-se na classificação C ou superior do nível de potência sonora de acordo com a Portaria n.º 430, de 16 de agosto de 2012. 

4.3.12. Os itens 3, 4 (aspirador), 5 (Batedeira), 10, 11, 12, 13 (cafeteiras), 22, 23 (desumidificadores de ar), 53, 57 (liquidificadores), devem estar de acordo com as exigências da Portaria nº 371, de 29 de dezembro de 2009
4.3.13. As propostas para os itens 60 e 61 (Quadro de aviso) apenas serão aceitas se apresentadas juntamente com o comprovante de registro do fabricante destes produtos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, bem como seu Certificado de Regularidade válido, instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata.
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1 O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades das Unidades/Órgãos da UFBA e MCO, com prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.
5.2. Os bens deverão ser entregues nas Unidades/Órgãos solicitantes, no horário das 08:30h às 17:00h, nos endereços definidos pela Administração (nos Campi da UFBA: Salvador/BA e Vitória da Conquista/BA) e informados na Nota de Empenho.
5.3. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da - MCO, Rua do Limoeiro, 137, Nazaré, Salvador-Ba, CEP: 40.055-150 – Fone: (71) 3283-9299, no horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a sexta.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo prazo de cinco (5) dias para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
5.4.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
5.4.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens em desacordo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6. AVALIAÇÃO DO CUSTO
6.1 O custo estimado total da UFBA é de R$ 1.416.879,17 (um milhão, quatrocentos e dezesseis mil, oitocentos e setenta e nove reais, e dezessete centavos).
6.2. O custo estimado total da MCO é de R$ 45.220,37 (quarenta e cinco mil, duzentos e vinte reais, e trinta e sete centavos).
6.3. O Custo estimado total da contratação UFBA e MCO é de R$ 1.462.099,54 (um milhão, quatrocentos e sessenta e dois mil, noventa e nove reais,e cinquenta e quatro centavos)
6.4. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante no processo administrativo, elaborado com base em pesquisas de mercado, e, prioritariamente, mediante consulta ao Sistema de Preços Praticados – SISPP e ao Sistema de Registro de Preços – SISRP, módulos do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigações da contratante:

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
7.1.5  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
8.1.1.1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10 MEDIDAS ACAUTELADORAS

10.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

11 CONTROLE DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

12.1.1 Inexecutar totalmente ou parcialmente o contrato;

12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3 Fraudar na execução do contrato;

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5 Cometer fraude fiscal;

12.1.6 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

12.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

12.2.2 Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3 Multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

12.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Universidade Federal da Bahia, pelo prazo de até dois anos;

12.2.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:

12.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.





ANEXO II
DECLARAÇÃO DE DADOS PARA ASSINATURA DA ATA 

(ESTE ITEM DEVERÁ SER ATENDIDO JUNTO COM A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELO LICITANTE VENCEDOR, DE MODO A PROMOVER  O ANDAMENTO DA (O)  ATA/ CONTRATO)
Encaminho em atendimento ao Edital Pregão SRP 03/2016, que tem como objeto a contratação de empresa especializada em......................................................., os dados exigidos para assinatura do contrato:

DADOS DO LICITANTE

1) Razão Social/ Nome Fantasia:

2) CNPJ:

3) Inscrição Estadual:

4) Inscrição Municipal:

5) Endereço da Empresa, CEP e Tels: fixo e Celular

6) Fax e E-mail

7) Nome do Representante, Cargo na Empresa e Profissão

8) Endereço Residencial e CEP e Tels: fixo e Celular

9) CPF

10) RG

11) Estado Civil

12) Nacionalidade

DADOS DA PROPOSTA:

       1) Valor Global:

        2) Valor Unitário:

        3) Vencedora dos itens:

        4) Data de Entrega:

        5) Fabricante/Marca ( se couber):

        6) Assistência Técnica ( se couber):

        7) Prazo de Garantia ( se couber):

DADOS BANCÁRIOS:

Nome do Banco:

Agência:

Conta Corrente: 

ANEXO III
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 03/2016
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 03/2016 

PROCESSO Nº. 23066.001203/2016-20
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX dias do mês de XXXX de 2016, a Universidade Federal da Bahia, com sede na Rua Augusto Viana, s/n – Canela, inscrito no CNPJ sob o nº 15.180.714.0001/04, neste ato representado por Elieide Santos Orrico – Coordenadora da Coordenação de Material e Patrimônio da UFBA, nomeada em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº 56, de 17/03/2015.

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº. 03/2016, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo XXXX;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador (a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de equipamentos industriais, eletrodomésticos e afins, para atender às necessidades das Unidades/Órgãos da Universidade Federal da Bahia, estabelecidas pelo planejamento SIPAC 2015, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão nº 03/2016 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	


Do Órgão Interessado:
	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	


3 VALIDADE DA ATA 
3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação não podendo ser prorrogada.
4 REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

4.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

4.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

4.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
4.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

4.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

4.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

4.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

4.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

4.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

4.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

4.9.1 por razão de interesse público; ou

4.9.2 a pedido do fornecedor. 

5 CONDIÇÕES GERAIS
5.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
5.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
Município de  Salvador,             de                   de  2016.

_________________________________         
Representante do Órgão     

______________________________
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